
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO PORTO

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005040-19.2012.815.0011 – CAMPINA GRANDE.
Relator :Des. José Ricardo Porto.
Apelante :Banco do Nordeste do Brasil S/A.
Advogado :Marcos Firmino de Queiroz.
Apelado :Maria José Forte de Brito Medeiros.
Advogado :Robson Antão de Medeiros.

RECURSO APELATÓRIO.  INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.  AÇÃO 
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  CÉDULA  DE  CRÉDITO 
INDUSTRIAL.  PRAZO  PRESCRICIONAL.  INCIDÊNCIA  DO 
CÓDIGO CIVIL DE 2002. APLICAÇÃO DO INCISO I, DO §5º, DO 
ART.  206,  DA  LEI  SUBSTANTIVA.  PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA E DESTA CORTE. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO 
APELO.

-  O Código Civil de 2002, conforme disposto no artigo 206, § 5º, 
inciso I,  reduziu o prazo prescricional para cobrança de dívidas 
líquidas constantes de instrumento público ou particular para 05 
(cinco) anos, dentes elas as ações ordinárias que cobram débitos 
consubstanciados nas cédulas de crédito industriais.

- “O prazo prescricional para cobrança de dívida decorrente de  
cédula de crédito industrial, por meio de cobrança, é de 5 (cinco)  
anos,  no caso,  contados da entrada em vigor  do novo Código  
Civil.”  (TJPB.  AC  nº  001.2012.005039-6/001.  Primeira  Câmara 
Especializada  Cível.  Rel.  Des.  José  Ricardo  Porto. J.  em 
18/06/2013).

- “Com a vigência do Código Civil de 2002, o prazo prescricional  
passou  a  ser  de  cinco  anos,  na  forma  do  art.  206,  §  5º,  I  
("prescreve em cinco anos a pretensão de cobrança de dívidas  
líquidas constantes de instrumento público ou particular).” (STJ. 
REsp 1153702 / MG. Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino.  J. 
em 10/04/2012).

VISTOS.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco do Nordeste do 
Brasil S/A, desafiando sentença que declarou extinta a ação de cobrança de cédula 
industrial,  com resolução de mérito,  em razão do acolhimento da prescrição, em 
favor de Maria José Forte de Brito Medeiros. 



A instituição financeira, através do recurso de fls. 48/62, sustenta 
não ter havido a prejudicial meritória acatada, haja vista que o prazo prescricional 
para a presente ação é o previsto no art. 205 do Código Civil, ou seja, a regra geral  
de 10 (dez) anos. 

Assim,  requer  o provimento do apelo para que seja anulado o 
decreto sentencial, declarando a inocorrência da prescrição e julgando procedente o 
pleito exordial. 

Sem contrarrazões – fls. 67v.

Após o Des. Leandro dos Santos ter averbado sua suspeição, às 
fls. 71, os autos foram redistribuídos para este gabinete – fls. 76.

Instado a se manifestar,  a Procuradoria de Justiça opinou pelo 
prosseguimento  do  feito  recursal  sem,  contudo,  emitir  qualquer  manifestação de 
mérito – fls. 81/82.

É o relatório.

DECIDO.

Compulsando detidamente os autos, verifico que o caso recursal 
é  de  fácil  deslinde,  não  comportando  maiores  divagações,  comportando  análise 
meritória na forma permissiva do caput, do art. 557, da Lei Adjetiva Civil, com base 
na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Vejamos, então, o que prescreve o referido dispositivo processual:

“Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente  
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com  
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.” (Art. 557 
do CPC).

A  instituição  bancária,  ora  apelante,  ingressou  com  ação  de 
cobrança  contra  Maria  José  Forte  de  Brito  Medeiros,  em decorrência  de  dívida 
originária  da  Cédula  de  Crédito  industrial  de  fls.  07/11,  com  vencimento  para 
15/04/2003.

Após  regular  trâmite,  o  juízo  de  1ª  instância  julgou  extinta  a 
pretensão em virtude da ocorrência de prescrição quinquenal. 

Insatisfeita, a insurgente alude que, no presente caso, deve ser 
aplicado o prazo prescricional  decenal,  conforme disposto no art.  205 do Código 
Civil Brasileiro. 

Pois bem, em casos desse jaez, o Superior Tribunal de Justiça 
entende que:

“AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  Contrato  bancário.  
Cédula  de  crédito.  Prescrição  quinquenal. Acórdão  em 



conformidade  com  o  entendimento  desta  corte  superior.  
Incidência  da  Súmula  nº  83/STJ.  Agravo  desprovido.”  (STJ. 
AREsp 331.127. Proc. 2013/0116198-2. SE.  Rel. Min. Paulo de 
Tarso Sanseverino. DJE 16/06/2014). Grifei.

“PROCESSUAL CIVIL AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. TÍTULO DE CRÉDITO. AÇÃO DE COBRANÇA.  
ART.  206,  §  5º,  I,  DO  CC.  PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO.  
DECISÃO  AGRAVADA,  QUE  SE  MANTÉM  POR  SEUS 
PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.  1.  O  prazo  prescricional  para  
execução de título cambiariforme. No caso, cédula de crédito  
comercial. É regido pela Lei uniforme de genebra, que prevê  
prazo trienal a contar do vencimento do título. Agora, o prazo  
prescricional, para ação de cobrança, é o quinquenal do art.  
206, § 5º, I,  do CC.  2. O tribunal local informa que o título de  
crédito  objeto  da  controvérsia  venceu  em 22  de  dezembro  de  
2002, e que houve interrupção do prazo prescricional em 11 de  
abril de 2003; contudo, a ação de cobrança somente veio a ser  
ajuizada em 24 de junho de 2008, compondo, entre essas datas,  
lapso temporal superior a cinco anos, o que implica reconhecer  
fulminada a pretensão autoral pela prescrição. 3. As alegações  
ora  deduzidas  são  as  mesmas,  não  tendo,  nesta  feita,  o  
agravante elaborado argumentação jurídica nova eficaz alguma  
para demonstrar o desacerto da decisão que ora se agrava. 4.  
Agravo regimental não provido.” (STJ. AgRg-Ag 1.342.676. Proc. 
2010/0151612-3.  MG.  Rel.  Min.  Raul  Araújo.  DJE 31/03/2014). 
Grifei. 

“RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE COBRANÇA. CÉDULA DE 
CRÉDITO  RURAL. ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  COMO 
SUCESSOR DO BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS S/A  
(BEMGE).  INAPLICABILIDADE  DO  DECRETO  N.  20.910/32.  
NORMA ESPECÍFICA RESTRITA ÀS HIPÓTESES ELENCADAS.  
CESSÃO  DE  CRÉDITO.  REGIME  JURÍDICO  DO  CEDENTE.  
APLICAÇÃO  DOS  PRAZOS  DE  PRESCRIÇÃO  DO  CÓDIGO 
CIVIL  DE  1916  E  DE  2002. INCIDÊNCIA  DA  NORMA  DE 
TRANSIÇÃO  DO  ART.  2.028  CC.  PRESCRIÇÃO  NÃO 
IMPLEMENTADA.
1.  Ação  ordinária  de  cobrança  movida  pelo  Estado  de  Minas  
Gerais, como sucessor do Banco do Estado de Minas Gerais S/A  
(BEMGE), proposta em julho de 2007, de dívida estampada em  
cédula de crédito rural, vencida em julho de 1998.
2. Inexistência de violação ao art. 535 do CPC quando o Tribunal  
de  origem manifesta-se  de  forma  clara  e  suficiente  acerca  da  
matéria que lhe é submetida a apreciação, sendo desnecessário  
ao magistrado rebater cada um dos argumentos declinados pela  
parte.
3.  Inaplicabilidade do Decreto  n.  20.910/32 quando a Fazenda  
Pública seja credora, pois, por ser norma especial, restringe-se  
sua  aplicaço  às   hipóteses  em  que  os  entes  públicos  sejam  
devedores
(art. 1º).



4.  Na  cessão  de  crédito,  o  regime  jurídico  aplicável  é  o  do  
cedente, e não o do cessionário.
5.  O  prazo  prescricional  da  ação  de  execução  de  cédula  de  
crédito rural seria de três anos, a contar do vencimento (art. 60 do  
Decreto-Lei n. 167/67 e art. 70 do Decreto n. 57.663/66).
6. Prescrita a execução, permite-se o manejo da ação ordinária  
de cobrança, ajuizada no prazo  geral  de prescrição das ações  
pessoais, previsto no Código Civil de 1916, que era de vinte anos.
7.  Com  a  vigência  do  Código  Civil  de  2002,  o  prazo  
prescricional passou a ser de cinco anos, na forma do art.  
206,  §  5º,  I  ("prescreve  em  cinco  anos  a  pretensão  de  
cobrança  de  dívidas  líquidas  constantes  de  instrumento  
público ou particular).
8.  Aplicação  da  regra  de  transição  acerca  da  prescrição,  
considerando-se  interrompido  o  prazo  na  data  do  início  da  
vigência do Código Civil de 2002 (11/01/2003) e passando a fluir,  
desde então, a prescrição quinquenal do novo estatuto civil.
9.  Inocorrência  de  prescrição,  na  espécie,  pois  a  ação  de  
cobrança foi ajuizada em julho de 2007.
10. Doutrina de Câmara Leal acerca do tema e precedentes desta  
Corte.
11.  RECURSO  ESPECIAL  PROVIDO.”  (STJ.  REsp  1153702  / 
MG. Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino.  J. em 10/04/2012). 
Grifei.

No mesmo diapasão, colaciono recentíssimos precedentes desta 
Corte:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  CÉDULA  DE  
CRÉDITO  INDUSTRIAL.  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.  1)  
Prescrição.  Acolhimento.  Reconhecimento  da  prescrição 
quinquenal.  Aplicação  do  art.  206,  §5º,  I  do  Código  Civil.  
Manejo da ação após nove anos do vencimento da cédula de  
crédito  rural. Manutenção  da  sentença.  Desprovimento  do  
recurso.”  (TJPB.  AC  0000093-04.2012.815.0501.  Rel.  Des. 
Marcos Cavalcanti de Albuquerque.  DJPB 24/02/2014. Pág. 15). 
Grifei.

“APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  de  cobrança.  Cédula  de  crédito  
industrial. Regra de transição. Termo inicial. Entrada em vigor do  
novo Código Civil. Prescrição quinquenal reconhecida pelo juízo.  
Manutenção do decisório. Desprovimento do recurso apelatório. -  
O prazo prescricional para cobrança de dívida decorrente de  
cédula  de crédito industrial,  por meio de cobrança,  é de 5  
(cinco) anos,  no caso, contados da entrada em vigor do novo  
Código Civil. - De acordo com a norma de transição estabelecida  
no art. 2.028 do Código Civil atual, não tendo transcorrido mais da  
metade do prazo prescricional previsto na Lei anterior, aplica-se  
ao caso em análise o disposto no artigo 206, § 5º, I, do mesmo  
diploma  legal.”  (TJPB.  AC nº  001.2012.005039-6/001.  Primeira 
Câmara Especializada Cível. Rel. Des. José Ricardo Porto. J. em 
18/06/2013). Grifei.



“PRELIMINAR.  PRESCRIÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA. 
CÉDULAS  DE  CRÉDITO  BANCÁRIO. TRÊS  ANOS  PARA 
EXECUÇÃO  E  CINCO  ANOS  PARA  MANEJO  DE  AÇÃO  DE  
COBRANÇA.  TÍTULOS  COM  VENCIMENTOS  PREVISTOS,  
RESPECTIVAMENTE,  PARA  27.07.2002  E  22.07.2004.  
PRELIMINAR ACOLHIDA PARCIALMENTE, PARA DECRETAR  
A  PRESCRIÇÃO  DA  PRIMEIRA  CÉDULA.  1.  Segundo  a  
jurisprudência do ST], tratando de cédula de crédito rural, após o  
vencimento, o titular do crédito detém 3 três anos para executá-la.  
Passado esse prazo, o credor, nos termos do art. art. 206, §  
50, I, do Código Civil, possui mais cinco anos para cobrar a  
dívida. 0 prazo prescricional da ação de execução de cédula de  
crédito rural seria de três anos, a contar do vencimento art. 60 do  
Decreto-Lei n. 167/67 e art. 70 do Decreto n. 57.663/66. Prescrita  
a execução, permite-se o manejo da ação ordinária de cobrança,  
ajuizada  no  prazo  geral  de  prescrição  das  ações  pessoais,  
previsto no Código Civil de 1916, que era de vinte anos.  Com a 
vigência  do  Código  Civil  de  2002,  o  prazo  prescricional  
passou a ser  de cinco anos,  na forma do art.  206,  §  50,  I  
prescreve em cinco anos a pretensão de cobrança de dívidas  
líquidas  constantes  de  instrumento  público  ou  particular.  
REsp  1153702/  MG,  Rel.  Ministro  PAULO  DE  TARSO 
SANSEVERINO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  10/04/2012,  
DJe  10/05/2012.  0  vencimento  das  cédulas  estava  previsto,  
respectivamente, para 27.07.2002 e 22.07.2004. 0 credor poderia  
executá-las até o dia julho/2005 e julho/2007. A partir daí, poderia  
ele  ajuizar  ação  de  cobrança,  no  prazo  de  cinco  anos,  até  
julho/2010 e julho/2012. Na espécie, a ação foi distribuída em 03  
de  novembro  de  2011,  o  que  demonstra  a  prescrição  da  
pretensão  em  relação  à  CÉDULA  RURAL  PIGNORATÍCIA  no  
635.763.337-20,  datada  de  27/07/1998,  no  valor  nominal  de  
R$2.716,14  dois  mil,  setecentos  e  dezesseis  reais  e  catorze  
centavos,  com  vencimento  final  pactuado  para  27.07.2002.  
MÉRITO.  INVOCAÇÃO  DO  ART.  70,  §9°,  DA  LEI  N°  
12.249/2010,  COM  A  REDAÇÃO  DADA  PELA  LEI  N°  
12.599/2012, QUE AUTORIZARIA A SUSPENSÃO DO FEITO E  
O RENEGOCIAMENTO DA DÍVIDA. NECESSIDADE DE QUE 0  
MUTUÁRIO  FORMALIZE  INTERESSE  EM  LIQUIDAR  A  
OPERAÇÃO  PERANTE  A  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA,  PARA 
VIABILIZAR  A  APLICAÇÃO  DOS  CITADOS  DISPOSTIVOS.  
REQUISITO INOBSERVADO. CONTINUAÇÃO DO PROCESSO.  
PLEITO DESACOLHIDO. 0 recorrente invoca o art. 70, §9°, da  
Lei n° 12.249/2010, com a redação dada pela Lei n° 12.599/2012.  
Segundo o apelante, os referidos dispositivos legais autorizam a  
suspensão da execução e o renegociamento da dívida. Segundo  
consta da parte final do §9° do art. 70, da já mencionada lei, a  
suspensão das execuções pressupõe que o mutuário formalize  
interesse em liquidar a operação perante a instituição financeira .  
Como  posto  nas  contrarrazões  da  instituição  financeira,  em  
nenhum momento o Recorrente tentou liquidar nem renegociar a  
operação fls. 65. Assim, o prosseguimento da presente ação de  



cobrança  é  medida  que  se  impõe.”  (TJPB.  AC  nº 
051.2011.000684-1/001.  Rel.  Dr.  Aluízio  Bezerra  Filho,  Juiz  de 
Direito convocado. J. em 21/02/2013).
 
“APELAÇÃO. MONITÓRIA.  TÏTULO DE CRÉDITO SEM FORÇA 
EXECUTIVA.  EMBARGOS  JULGADOS  IMPROCEDENTES.  
RECURSO. PRESCRIÇÃO. DA PRETENSÃO EXECUTIVA E DE  
COBRANÇA.  DÍVIDA  LÍQUIDA  CONSTANTE  DE 
INSTRUMENTO  PARTICULAR.  PRAZO  PRESCRICIONAL  DE  
TRÊS ANOS.  AÇÃO MONITÓRIA.  PRETENSÃO COM CINCO  
ANOS.  CONTAGEM  SUCESSIVA.  LAPSO  TEMPORAL  NÃO  
EXAURIDO.  MÉRITO.  CÉDULA  DE  CRÉDITO  COMERCIAL.  
ENCARGOS FINANCEIROS. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS COM 
PREVISÃO  CONTRATUAL.  SÚMULA  N.°  93  DO  STJ.  
POSSIBILIDADE. DISPOSIÇÕES DA LEI DE USURA QUE NÃO  
SE APLICAM ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. PROVIMENTO  
NEGADO. O prazo prescricional para a pretensão executiva da  
letra de crédito comercial é de três anos, contados do vencimento  
da  dívida.  A  ação  monitória  fundada  em  título  de  crédito  
prescrito está subordinada ao prazo prescricional de cinco  
anos previsto no Art. 206, § 5°, I, do Código Civil. Precedentes 
do STJ. A legislação sobre cédulas de credito rural, comercial e  
industrial admite o pacto de capitalização de juros Súmula n.° 93,  
do STJ. As disposições do Decreto 22626/1933 não se aplicam  
às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações  
realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o  
Sistema  Financeiro  Nacional.”  (TJPB.  AC nº  005.2008.000286-
7/001.  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira.  J.  em 
29/05/2012). Grifei.

Assim,  agiu  acertadamente  o  Magistrado  de  primeiro  grau  ao 
acolher a questão prévia prescricional quinquenal, prevista no inciso I, do §5º, do art. 
206, do Código de Processo Civil, para a cobrança de dívida constante em cédula 
de crédito, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, e 
não a decenal insculpida no art. 205 do mesmo diploma legal. 

Desta forma, com base no que prescreve o art. 557, do Código de 
Processo Civil, nego seguimento ao recurso apelatório, eis que em confronto com 
a jurisprudência desta Corte e do STJ.

Cumpra–se.

Intimações necessárias.

João Pessoa, 06 de outubro de 2014.

           José Ricardo Porto
     Desembargador Relator
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